
 

 

DECISÃO EM SEDE DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 028/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2025 

 

RECORRENTE: WM CAJOBI TERRAPLANAGEM E CONSTRUÇÕES LTDA., já 

qualificada nos autos.  

RECORRIDA: USINA DO VALE CONSTRUTORA LTDA., já qualificada nos autos. 

 

 

1. HISTÓRICO: 

 

O recurso administrativo foi apresentado contra decisão proferida nos autos do Pregão 

Eletrônico em epígrafe, cujo objeto é o “Registro de Preços para eventual e futura contratação 

de empresa especializada para prestação de serviços de correções pontuais (capeamento 

asfáltico/reperfilagem asfáltica/operação tapa buraco) do pavimento asfáltico com massa 

asfáltica usinada à quente, tipo CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente), em diversas 

ruas e avenidas do Município de Catiguá, Estado de São Paulo, compreendendo todo o material 

empregado, equipamentos, mão-de-obra, serviços e outros necessários ao integral cumprimento, 

com entrega parcelada, no período de 12 (doze) meses, conforme condições estabelecidas no 

termo de referência e demais anexos deste edital.”    

 

A sessão pública de abertura da licitação teve início em 2 de setembro de 2025.  

 

Ao final da sessão o senhor Pregoeiro abriu o prazo para que as licitantes interessadas 

manifestassem a intenção de interposição de recurso. A licitante WM CAJOBI 

TERRAPLANAGEM E CONSTRUÇÕES LTDA., manifestou a sua intenção de interpor 

recurso contra a decisão de classificação da proposta apresentada pela licitante USINA DO 

VALE CONSTRUTORA LTDA., sob a alegação de suposta inexequibilidade do preço final 

ofertado, além da existência de vícios insanáveis na planilha de composição de custos.   

 

2. DA TEMPESTIVIDADE: 

 

A recorrente foi intimada durante a sessão quanto ao início do prazo para apresentação 

das razões recursais, tendo as apresentado dentro do prazo legal. 

 

A recorrida foi intimada para a apresentação das contrarrazões, e as apresentou dentro 

do prazo legal. 

 

3. DAS RAZÕES DO RECURSO: 

 

Em síntese, segundo as razões recursais, a recorrida teria apresentado proposta 

considerada inexequível, em razão de o preço ofertado corresponder a um desconto de 

aproximadamente 35,66%, o que corresponderia a um valor inferior ao limite de 75% de 

desconto sobre o valor total estimado pela Administração.  

 



 

 

A recorrente alega ainda, que a recorrida, após ter sido provocada a comprovar a 

exequibilidade do preço, teria apresentado planilha em desacordo com a legislação de regência.  

 

Alegou a recorrente: 

 
“O licitante USINA DO VALE CONSTRUTORA EIRELI foi classificado 

em primeiro lugar com um desconto ofertado de aproximadamente 

35,66% (trinta e cinco vírgula sessenta e seis por cento) na presente 

licitação, ou seja: desconto inferior 75% (setenta e cinco por cento) do 

valor orçado pela Administração, sendo considerado inexequível. 

Foi concedido ao licitante USINA DO VALE a oportunidade de 

apresentar as planilhas analíticas e demais anexos para comprovar a 

exequibilidade de sua proposta, sendo que este não conseguiu 

comprovar, pois apresentou planilhas irregulares com inúmeras 

divergências.” 

 

Ao final, requer: 

 
“Ante o exposto, diante das razões acima aduzidas, requer esta 

peticionária pelo ACATAMENTO do presente Recurso, tendo em vista os 

argumentos e decisões jurisprudenciais acima explanados, para o fim de 

DESCLASSIFICAR a Proposta do licitante USINA DO VALE 

CONSTRUTORA EIRELI, dando-se prosseguimento no certame com a 

consequente convocação da 2ª (segunda) empresa melhor classificada. 

Alternativamente, caso a R. Comissão / Sr. Pregoeiro assim não entenda, 

denunciaremos o presente fato oficiando-se o Tribunal de Contas e o 

Ministério Público, para as devidas providencias cabíveis.”  

 

4. DAS CONTRARRAZÕES: 

 

As contrarrazões buscaram rebater o quanto alegado na peça recursal. Vejamos: 

 
“Em observância ao item 7.9 do edital o Pregoeiro solicitou à Recorrida 

a apresentação de planilha analítica de custos e composição de preços, 

para fins de comprovação de exequibilidade. 

(...) 

A Recorrida atendeu prontamente, juntando documentação detalhada 

que demonstrou a viabilidade técnica e econômica da proposta, tendo 

inclusive obtido parecer técnico favorável do engenheiro responsável do 

Município, que atestou a consistência dos valores.” 

 

“Desse modo, observa-se que tanto o edital quanto a Lei nº 14.133/2021 

foram integralmente respeitados. A proposta da Recorrida apresenta-se 

compatível com a realidade de mercado e foi devidamente validada pelo 

órgão técnico da Administração.” 

 

“A Recorrida apresentou planilha de composição de preços conforme 

exigido pelo item 7.10 do edital, discriminando todos os insumos, 

equipamentos, mão de obra e BDI.” 

 

 



 

 

“Além disso, a proposta foi submetida ao crivo da engenharia da 

Prefeitura de Catiguá, que emitiu parecer técnico favorável, atestando 

expressamente a exequibilidade da planilha e a compatibilidade da 

proposta com o objeto licitado.” 

 

Ao final, requer: 

 
“a) O conhecimento da presente contrarrazão e, no mérito, o total 

desprovimento do recurso interposto, com o consequente indeferimento 

do pleito da empresa recorrente, diante da ausência de qualquer 

fundamento legal ou jurídico que justifique a reforma da decisão 

proferida pelo(a) Pregoeiro(a) do certame;  

b) A manutenção integral da decisão que declarou vencedora a proposta 

da USINA DO VALE CONSTRUTORA LTDA, cujo preço global de R$ 

90,00/m² foi devidamente analisado e reconhecido como exequível pelo 

setor de engenharia municipal, em estrita observância ao art. 5º da Lei 

Federal nº 14.133/2021;  

c) Caso Vossa Senhoria entenda necessário, o encaminhamento do 

presente recurso à autoridade superior do órgão licitante, para 

julgamento de mérito, nos termos do § 2º do art. 165 da Lei nº 

14.133/2021;  

d) Que, em eventual decisão que venha a acolher, no todo ou em parte, 

as razões recursais, seja a deliberação devidamente motivada, com a 

indicação expressa dos fundamentos de fato e de direito, em respeito ao 

princípio da motivação dos atos administrativos.” 

 

5. DA ANÁLISE DAS RAZÕES E CONTRARRAZÕES RECURSAIS: 

 

De início vale ressaltar que o preço ofertado pela recorrida se mostra exequível, nos 

termos da Lei nº 14.133/2021.  

 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece os motivos que podem levar à desclassificação da proposta. 

Segundo podemos observar da leitura do art. 59, as hipóteses de desclassificação são as seguintes:  

 
“Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 

I - contiverem vícios insanáveis; 

II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

orçamento estimado para a contratação; 

IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do 

edital, desde que insanável.”  

 

Em síntese, nos termos do dispositivo legal acima citado, as propostas deverão ser 

desclassificadas quando não atenderem às disposições do edital da licitação, quando 

apresentarem valor global superior ao valor estimado ou trouxerem preços manifestamente 

inexequíveis.  

 



 

 

Com relação à inexequibilidade do preço ofertado, quando constatada, terá como 

consequência a desclassificação da proposta. Da mesma forma, haverá a desclassificação quando 

os preços apresentados estiverem acima do valor estimado para a contratação ou quando a 

licitante não demonstrar a sua exequibilidade nos casos em que a Administração assim o exigir. 

É o que podemos observar da leitura dos incisos III e IV acima reproduzidos.  

 

Grosso modo, os preços considerados inexequíveis são aqueles tidos como insuficientes 

para a cobertura dos custos decorrentes da contratação.  

 

Cabe destacar que a inexequibilidade do preço ofertado não deve ser presumida, ou seja, 

o licitante nunca deve ser desclassificado sem ter a oportunidade de provar a exequibilidade dos 

preços constantes da sua proposta. Da mesma forma, não pode haver a desclassificação de 

proposta por inexequibilidade quando o preço, segundo o contexto fático, for manifestamente 

exequível.  

 

A decretação da inexequibilidade da proposta em processo licitatório é medida extrema 

e só justificável nos casos em que ficar evidente que a empresa não executará o objeto licitado 

nos termos pretendidos pela Administração. Muitas vezes a decretação de inexequibilidade da 

proposta causa prejuízos significativos ao erário, podendo a Administração eliminar proposta 

vantajosa para o interesse público o que torna o ato de desclassificação manifestamente ilegal. 

 

O Tribunal de Consta da União já decidiu no sentido de se constituir falta grave o ato de 

desclassificação de proposta pela Administração sob o argumento da inexequibilidade. Vejamos: 

 
“18. Não bastasse essa grave falha, verificou-se que não foi dada ao 

licitante desclassificado por inexequibilidade a oportunidade de 

demonstrar a viabilidade de sua oferta. Essa impropriedade também se 

afigura grave porque, como firmado na doutrina afeta à matéria e na 

jurisprudência desta Corte (vide relatório supra), o juízo de 

inexequibilidade de uma proposta não é absoluto, mas 

admite demonstração em contrário. Isso, porque não se pode descartar a 

possibilidade de que o licitante seja detentor de uma situação peculiar 

que lhe permita ofertar preço inferior ao limite de exequibilidade 

estimado pelo contratante. Por exemplo, é perfeitamente possível que 

uma empresa, em especial de maior porte, partilhe custos – como 

infraestrutura, pessoal etc., entre os diversos clientes, resultando em 

redução nos preços de seus serviços. Também não se pode descartar que, 

muitas vezes, a estimação da exequibilidade pelo contratante possa 

apresentar deficiências, visto que sua visão de mercado não 

tem abrangência e precisão comparáveis às da empresa que atua no 

ramo. 

 

19. Em vista dessas ocorrências, restou prejudicado o contratante que 

poderia ter obtido melhor preço e, consequentemente, uma proposta mais 

vantajosa”. (Acórdão 1.248/2009 Plenário, rel. Min. Augusto Sherman 

Cavalcanti). 

 

 



 

 

Existe uma grande dificuldade na identificação do patamar mínimo de exequibilidade 

dos preços em licitações, pois, a Administração Pública não dispõe de condições precisas e 

exatas para aferir os custos do particular ou suas possibilidades de executar o contrato com base 

na proposta ofertada. 

 

Quando a licitação se refere à contratação de obra, a questão é ainda mais complexa. 

 

É certo que a Lei nº 14.133/2021 tentou estabelecer um parâmetro matemático para a 

aferição de exequibilidade das propostas referentes à contratação de obras e serviços de 

engenharia, ao definir que serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. Vejamos o que 

diz o § 4º do Art. 59 da Lei nº 14.133/2021: 

 
“4º No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas 

inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração.” 

 

No entanto, mesmo nos casos de contratação de obras e serviços de engenharia em que 

o parâmetro de exequibilidade está preestabelecido, a regra não é absoluta. A lei reconhece a 

dificuldade em se estabelecer critérios para a aferição da exequibilidade de preços ofertados. Isto 

fica ainda mais evidente com a leitura do § 2º do Art. 59 que determina que a Administração 

deverá dar oportunidade à licitante para que demonstre a exequibilidade da sua proposta. 

Vejamos: 

 
“§ 2º A Administração poderá realizar diligências para aferir a 

exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja 

demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput deste artigo.” 

 

O entendimento segundo o qual a inexequibilidade dos preços será sempre relativa, 

inclusive nos casos de contratação de obras e serviços de engenharia, é o que prevalece na 

melhor Doutrina, bem como, na jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Vejamos: 

 
“Não é cabível admitir a esse de que seriam desclassificadas, de modo 

inevitável, as propostas de valor inferior a 75% do valor orçado. Essa 

orientação, que configuraria uma presunção absoluta de 

inexequibilidade, equivaleria à reintrodução no sistema jurídico 

brasileiro da licitação de preço-base.  

(...) 

A única alternativa compatível com a eficiência e a moralidade é reputar 

que a previsão do ora examinado § 4º contempla presunção relativa. Ou 

seja, a proposta de valor inferior a 75% do valor orçado pela 

Administração é presumida como inexequível até prova em contrário.  

(...) 

  



 

 

A constatação de que o valor ofertado pelo licitante é inferior a 75% do 

orçamento estimativo adotado pela Administração não acarreta a 

desclassificação automática da proposta. Será concedida ao licitante a 

oportunidade para comprovar a exequibilidade da proposta. Haverá a 

inversão do ônus da prova. Portanto, caberá ao particular o ônus da 

prova da exequibilidade. Se não se desincumbir desse ônus, o licitante 

sofrerá a desclassificação.” (Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei de 

Licitações e Contratações Administrativas / Marçal Justen Filho. – 2. Ed. 

– ver., atual. – São Paulo : Thomson Reuters Brasil, 2023.). 

 

“MANDADO DE SEGURANÇA. Licitação promovida pelo Município de 

Matão para execução de serviços de limpeza urbana. Desclassificação 

da impetrante por ter a Administração entendido que a proposta por ela 

apresentada era inexequível. Pretensão da apelada de que lhe seja 

concedida oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta. 

Possibilidade. Presunção de inexequibilidade das propostas de obras e 

serviços de engenharia inferiores a 75% do valor orçado pela 

Administração (art. 59, § 4º da Lei n. 14.133/21) que é relativa e não 

absoluta. Licitação que tem por objetivo selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração, o que justifica a relatividade da 

presunção, independentemente da natureza do serviço licitado. Sentença 

que concedeu a ordem. Recursos oficial, considerado interposto, e 

voluntários não providos.” (TJ-SP - AC: 10045282320228260347 

Matão, Relator: Antonio Carlos Villen, Data de Julgamento: 22/08/2023, 

Data de Publicação: 23/08/2023). 
 

No mesmo sentido caminhou a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo. Vejamos: 

 
“A reclamação da Representante quanto à exequibilidade da proposta 

vencedora não procede. 

Em consonância com o preconizado no artigo 59, §2º da Lei Federal nº 

14.133/2021, a Municipalidade realizou diligências em virtude da 

apresentação de proposta com valor inferior a 75% (setenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, que resultaram na conclusão 

pela adequação da mesma. 

De acordo com o relato da Fiscalização, ainda que com a formalização 

de um aditivo de valor, a obra restou concluída por valor inferior ao 

orçado, fato que evidencia que a decisão pela classificação da proposta 

da empresa que se tornou a vencedora da competição se mostrou 

acertada. 

Cumpre esclarecer que o estabelecido no artigo 59, §4º da Lei Federal nº 

14.133/2021 contém presunção relativa de inexequibilidade de preços, 

devendo ser observado também o disposto no §2º do mesmo dispositivo 

legal. Nesta direção, reproduzo fragmentos do Manual de Obras e 

Serviços de Engenharia do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e 

do Manual de Licitações e Contratos do Tribunal de Contas da União – 

TCU...” (TC-009538.989.24-5 - Conselheira CRISTINA DE CASTRO 

MORAES). 
 



 

 

No caso dos autos, o valor final apresentado pela recorrida, embora tenha ficado abaixo 

do limite de 75% (setenta e cinco por cento), do valor estimado pela Administração, não pode ser 

considerado como preço inexequível.  

 

A recorrida foi instada a comprovar a exequibilidade do preço ofertado, e assim o fez.  

 

O setor técnico de engenharia do município analisou a proposta apresentada pela 

recorrida, bem como, as suas considerações quanto à exequibilidade dos preços ofertados. 

Vejamos o que nos diz o parecer conclusivo (doc. anexo): 

 
“A empresa também apresentou Planilha de Exequibilidade da Proposta, 

demonstrando a viabilidade técnica e financeira para execução do objeto 

licitado.” 

 

Quanto à alegação de supostas falhas encontradas nas planilhas apresentadas pela 

recorrida, resta evidente que a questão é passível de ser sanada.  

 

O principal objetivo dos processos licitatórios é alcançar a proposta mais vantajosa ao 

interesse público. Este é o entendimento que se extrai da leitura do Art. 11 da Lei nº 

14.133/2021. Vejamos: 

 
“Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no 

que se refere ao ciclo de vida do objeto;” 

 

É possível concluir que, nos termos do Art. 11 acima citado, o processo licitatório não 

terá alcançado o seu objetivo se não conseguir selecionar a proposta apta a gerar o resultado mais 

vantajoso para a Administração Pública. Isto significa dizer que não basta ao Poder Público 

concluir as licitações que se propõem a fazer. A simples homologação de uma licitação não se 

traduz necessariamente no alcance do seu objetivo. Para que este objetivo seja atingido, é 

essencial que esteja evidente a vantajosidade.  

 

Tem sido notório o avanço na doutrina e na jurisprudência, da tese do Princípio do 

Formalismo Moderado analisado em conjunto com o Princípio da Proposta Mais Vantajosa, o 

que inclusive foi consagrado pela Lei Federal nº 14.133/2021, a chamada Nova Lei de 

Licitações.  

 

Dentro deste contexto, a Lei nº 14.133/2021, vem consolidar o formalismo moderado 

como um princípio norteador dos processos licitatórios. Este princípio permite que falhas 

menores, que não comprometem a integridade e o objetivo do processo licitatório, sejam 

corrigidas, promovendo assim uma maior competitividade e a obtenção da proposta mais 

vantajosa. Ao adotar o formalismo moderado, o legislador reconhece que a efetividade da 

administração pública não está na observância inflexível de formalidades, mas na capacidade de 

alcançar os melhores resultados para a coletividade. 

 

 



 

 

A jurisprudência tem demonstrado um movimento em direção ao reconhecimento e 

aplicação do formalismo moderado, com diversos casos em que tribunais superiores decidiram 

pela flexibilização de exigências formais quando estas não afetam a essência do processo 

licitatório. Estes precedentes reforçam a importância de interpretar as normas de licitação de 

maneira a favorecer a realização do interesse público, evitando que tecnicismos desnecessários 

obstruam a seleção da melhor proposta. 

 

São frequentes as decisões proferidas pelos Tribunais de Contas, com destaque para o 

Tribunal de Contas da União, que prestigiam a adoção do princípio do formalismo moderado e a 

possibilidade de saneamento de falhas porventura ocorridas ao longo do procedimento licitatório 

para que a Administração Pública atinja o objetivo maior dos processos licitatórios que é a 

contratação mais vantajosa. Este também é o caminho seguido pelo Poder Judiciário conforme 

restará demonstrado. 

 

Neste ponto vale a análise do entendimento extraído do acórdão TCU nº 357/2015-

Plenário: 

 
“No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve 

pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a 

adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de 

certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, 

promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo 

extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das 

prerrogativas dos administrados”.  

 

No desenrolar dos processos licitatórios, não pode o princípio da vinculação ao edital 

levar à negação dos demais princípios, como os do interesse público e o da ampla participação. 

 

Vejamos o que nos ensina a melhor Doutrina a respeito do assunto: 

 
“No campo das licitações, é extenso o rol de oportunidades que surgem 

todos os dias aos que lidam com o tema para a aplicação da regra do 

sopesamento ou preponderância dos princípios em conflito. Isto ocorre 

porque a Lei Geral, sendo norma abstrata, não tem condições de prever 

todas as minúcias do processo administrativo licitatório, o que leva à 

necessidade de se construir um pensamento que coloque numa balança 

todas as diversas possibilidades de interpretação e aplicação da norma. 

Muitas vezes, o agente público se depara com situações em que precisa 

relegar a segundo plano o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, principalmente em questões procedimentais, de forma a 

prestigiar o princípio do interesse público, o da impessoalidade e o da 

ampla participação. 

(...) 

No campo da licitação, tal fato poderia se dar numa situação em que a 

mera aplicação de determinada regra burocrática prevista no edital 

levasse à obrigação de contratação de um dos últimos colocados na 

disputa, eliminando-se os anteriores, o que levaria a um pagamento 

muito superior ao previsto par ao primeiro colocado. 

 

 



 

 

 

Neste contexto, a nosso ver, a aplicação do princípio da vinculação ao 

edital não poderia levar à subversão dos demais princípios, notadamente 

os da impessoalidade, interesse público e ampla participação, de forma 

que, ou o edital deveria ser interpretado com o objetivo de encontrar 

uma ligação  de proporcionalidade e razoabilidade apta a sustentar uma 

reformulação da disputa, ampliando-a novamente, ou toda a licitação 

estaria fadada à nulidade ou revogação, já que o objetivo maior da 

licitação, que é a obtenção da proposta mais vantajosa para a 

Administração, também não estaria sendo obtido.” (Sarai, Leandro, 

Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei 

14.133/21 Comentada por Advogados Públicos / organizador Leandro 

Sarai – 2. Ed. – São Paulo: Editora JusPodivm, 2022). 

 

Vale lembrar que o certame licitatório não representa um fim em si mesmo, mas um 

meio que busca o atendimento das necessidades públicas.  

 

O professor Adilson Abreu Dallari nos traz uma lição preciosa, ao afirmar que: 

 
"A licitação não é um concurso de destreza, destinado a selecionar o 

melhor cumpridor de edital”. (Adilson Abreu Dallari, in ASPECTOS 

JURÍDICOS DA LICITAÇÃO, Saraiva, 5ª Edição). 

 

Neste sentido, há algum tempo o Tribunal de Contas da União tem proferido decisões 

que caracterizam o excesso de formalismo como irregular, diante dos prejuízos causados aos 

objetivos da licitação, com destaque para a vantajosidade.  

 

Tanto o excesso de formalismo quanto o formalismo moderado tem sido assuntos cada 

vez mais presentes na doutrina e na jurisprudência. O formalismo moderado tem sido encarado 

como uma ferramenta eficaz para a implantação de uma visão mais moderna das licitações 

públicas, o que fora reconhecido pela Lei nº 14.133 de 1 de abril de 2021, a chamada Nova Lei 

de Licitações, conforme veremos adiante. 

 

É evidente que a visão adotada em relação ao procedimento administrativo das 

licitações vem se modernizando. Os posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais 

relacionados ao tema têm levado o agente público a encarar a licitação como um instrumento de 

realização de políticas públicas para o alcance do bem comum através da obtenção da proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública e não apenas como uma simples ferramenta para o 

cumprimento de formalidades e que tem por objetivo a aquisição de produtos ou a contratação de 

serviços. 

 

Nos processos licitatórios não basta que os documentos apresentados pelos licitantes 

estejam em conformidade com o formalismo legalmente estabelecido para que se obtenha uma 

real vantagem à Administração e aos seus administrados. Em outras palavras, a licitação não 

pode ser vista como uma ciência exata que se enquadra perfeitamente às fórmulas 

preestabelecidas e que no final alcançará sempre o melhor resultado.  

 

 

 



 

 

 

O agente público precisa ir além, utilizar o procedimento licitatório a favor do interesse 

público, como um instrumento efetivo para obtenção de um resultado realmente valoroso, 

atendendo aos princípios e objetivos da licitação e alcançando a melhor proposta para a situação 

concreta. 

 

A Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, a chamada nova lei de licitações, consagrou 

definitivamente o princípio do formalismo moderado e estabeleceu uma visão mais consensual e 

colaborativa em que prevalece a convalidação dos atos administrativos ao invés da anulação. A 

nova lei privilegia a flexibilização do formalismo que rege o processo licitatório.  

 

O art. 12 da Lei nº 14.133/2021 seguiu o entendimento que já era consagrado pela 

jurisprudência e pela doutrina, materializando no texto legal de maneira expressa, a opção pelo 

formalismo moderado que deve nortear as licitações públicas. 

 

Vejamos o que diz o art. 12 da Lei nº 14.133/2021: 

 
“Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 

(...) 

III - o desatendimento de exigências meramente formais que não 

comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a compreensão 

do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitação 

ou a invalidação do processo; 

IV - a prova de autenticidade de cópia de documento público ou 

particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante 

apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 

advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

V - o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver 

dúvida de autenticidade, salvo imposição legal;” 

 

Resta claro que os incisos III, IV e V, de maneira expressa, flexibilizam o formalismo 

nas licitações públicas que, muitas vezes, era utilizado de forma excessiva. O inciso III 

representa a essência do formalismo racional e acabou com qualquer dúvida que ainda pudesse 

pairar sobre a aplicação deste princípio nas licitações, para o alcance da proposta mais vantajosa 

ao interesse público. A lei deixou evidente que as decisões tomadas pelos agentes públicos 

quanto à habilitação das licitantes e a aceitação de propostas devem estar balizadas dentro da 

racionalidade, para que habilitações e propostas viáveis não sejam alijadas do certame por mera 

falha formal.  

 

Não estamos a dizer que o processo de licitação deixou de ser um procedimento formal. 

Entretanto, é evidente que não pode a Administração Pública enrijecer o processo de tal forma 

que a busca pela proposta mais vantajosa fique em segundo plano em benefício de uma condução 

excessivamente formal da licitação.  

 

Este também é o entendimento da melhor Doutrina.  

 

 

 



 

 

Vejamos: 

 
“O formalismo é essencial para que se possa construir verdadeiramente 

o procedimento e efetuar o controle sobre os atos praticados pelos 

agentes públicos. Porém, ele é apenas meio para a consecução do 

resultado que seria ordinariamente a finalização do processo licitatório 

com a escolha da melhor proposta para a Administração. 

 

Por isso, não pode e não deve tal princípio ser utilizado como 

justificativa para a exclusão de licitante de forma desproporcional ou 

desarrazoada. Deve-se observar que a finalidade precípua e primária da 

licitação é o atendimento ao interesse público com a obtenção da 

proposta mais vantajosa à Administração Pública, de forma que a 

exclusão de potenciais licitantes teria por conclusão uma menor disputa 

e a impossibilidade de concretização daquele princípio.” (Sarai, 

Leandro, Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: 

Lei 14.133/21 Comentada por Advogados Públicos / organizador Leandro 

Sarai – 2. Ed. – São Paulo: Editora JusPodivm, 2022).  

 

No caso dos autos, a planilha adequada apresentada pela recorrida, não trouxe o 

percentual de desconto aplicado de forma linear. Entretanto, este fato, por si só, não é suficiente 

para levar à desclassificação da proposta, principalmente diante da contratação de objeto sem 

qualquer complexidade, como é o caso dos serviços de tapa buracos.  

 

A ausência de aplicação de desconto linear deve ser encarada como uma falha 

meramente formal, passível de ser corrigida, como de fato foi.  

 

Consta dos autos que o engenheiro responsável pela análise das propostas apresentadas 

pelas licitantes solicitou que a recorrida readequasse a sua proposta, aplicando o desconto de 

forma linear. A solicitação do senhor engenheiro buscou sanar a falha havida na proposta da 

recorrida, o que atende à legislação de regência e possibilita à Administração alcançar a proposta 

mais vantajosa ao interesse público.  

 

Atendendo ao que fora solicitado, a recorrida apresentou uma proposta complementar, 

com o desconto aplicado linearmente, sem alterar o valor global. 

 

Há que se destacar, que a possibilidade de saneamento da falha encontrada na proposta 

da recorrida, tem previsão expressa no edital. Vejamos: 

 
“7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo 

fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação;” 

 

 

O item 7.11 acima reproduzido, está em consonância com o já citado inciso III do Art. 

12 da Lei nº 14.133/2021. Vejamos: 

 



 

 

“Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 

(...) 

III - o desatendimento de exigências meramente formais que não 

comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a compreensão 

do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitação 

ou a invalidação do processo;” 

 

A recorrente chegou a levantar a hipótese de que a recorrida teria atuado com o objetivo 

de criar o chamado “jogo de planilhas”, o que não ficou comprovado. Não há nos autos, qualquer 

evidência a esse respeito, mesmo porque, para que o “jogo de planilhas” tenha efetividade, se faz 

necessária a participação da Administração Pública promotora da licitação, o que não é o caso.  

 

6. DA DECISÃO:  
 

Em razão dos fatos e argumentos até então expostos, recebo o recurso interposto, dele 

conheço porque tempestivo, para, no mérito, decidir pela sua IMPROCEDÊNCIA, com base nas 

disposições do Edital e com base na legislação que rege a matéria, para o fim de manter a 

classificação da proposta apresentada pela licitante USINA DO VALE CONSTRUTORA 

LTDA., ora recorrida.  

 

Em atenção ao § 2º, do art. 165, da Lei nº 14.133/2021, encaminho estes autos à 

análise e decisão da autoridade Superior. 

 

Catiguá - SP, 9 de outubro de 2025. 
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